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RESUMO 
O presente artigo analisa a precarização do trabalho docente por meio das reformas educacionais que 
atravessaram a Educação ao longo dos anos, principalmente, as vinculadas as reformas educacionais e 
as questões sobre Interseccionalidade.  A metodologia adotada na pesquisa fundamentou-se em duas 
estratégias principais: a análise bibliográfica, voltada para a construção do referencial teórico, e a 
aplicação de questionários semiestruturados junto aos docentes do ensino básico da cidade de Rio 
Branco (AC). Deste modo, foi possível averiguar os mecanismos que atravessam as reformas 
educacionais em seus respectivos contextos históricos e políticos. Essa perspectiva analítica conduziu 
a um denominador comum: as reformas educacionais, lidas a partir dos discursos educativos, revelaram 
a existência de lacunas que impediram o fortalecimento e a ampliação das políticas públicas relativas à 
educação voltadas a Rio Branco. Em consequência, tais reformas não lograram enfrentar de forma 
efetivas às desigualdades persistentes na rede de ensino das escolas públicas da rede básica de Ensino. 
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EDUCATIONAL REFORMS AND THE PRECARIOUS STATE OF EDUCATION: AN 
ANALYSIS OF EDUCATION THROUGH HISTORY AND IN ACRE 

 
ABSTRACT 
This article analyzes the precarious nature of teaching work in the context of the educational reforms that have 
shaped the education system over the years, particularly those related to educational reforms and issues of 
intersectionality.  The methodology adopted in the research was based on two main strategies: a literature review, 
aimed at constructing the theoretical framework, and the administration of semi-structured questionnaires to 
elementary school teachers in the city of Rio Branco (AC). In this way, it was possible to investigate the 
mechanisms underlying educational reforms within their respective historical and political contexts. This 
analytical perspective led to a common denominator: educational reforms, interpreted through educational 
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discourses, revealed the existence of gaps that prevented the strengthening and expansion of public education 
policies aimed at Rio Branco, Consequently, these reforms failed to effectively address the persistent inequalities  
in the public school system of the basic education network. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta deste artigo embasa-se nas reformas educacionais e na precarização do ensino, 

desenvolvida no projeto do  Programa Institucional de Bolsas de de Iniciação Científica (PIBIC), 

financiado pelo  Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq,) na 

Universidade Federal do Acre (Ufac), intitulada Ensino de História e Interseccionalidade: práticas, saberes e 

desigualdades na Amazônia, cuja uma das subtemáticas relacionava-se aos processos da precarização do 

ensino nas escolas da rede da cidade de Rio Branco, englobando os marcadores sociais da diferença. 

Assim, foi possível identificar os marcadores sociais da diferença que atravessam o cotidiano escolar, 

sob os quais refletimos quanto a aspectos muitas vezes invisibilizados, mas que influenciam 

profundamente as relações sociais na escola, tais como: machismo, rascismo, xenofobia, misoginia 

dentre outras violências simbólicas no chão da escola (Bourdieu, 2020).  Além disso, a análise pondera 

os aspectos relacionados às políticas públicas que afetam o campo educacional, impactando tanto o 

trabalho docente quanto o processo de aprendizagem dos alunos. Deste modo, busca-se uma 

compreensão crítica das estruturas sociais e educacionais contemporâneas, bem como dos fatores 

atuais que levam a esse cenário. 

A interseccionalidade, nesta pesquisa, é compreendida a partir do diálogo estabelecido com as 

pesquisas desenvolvidas pelo feminismo negro e das relações de gênero realizadas pelas feministas nos 

Estados Unidos (EUA), cujas premissas questionavam as balizas de ser “mulher” e “negra” em um 

esteio social perpassado por classes e raças. A crítica girava em torno dos processos de produção e 

reprodução das desigualdades sociais, uma vez que estas eram vivenciadas por um grande contingente 

de mulheres negras daquele país. Crenshaw (1991) e Hill Collins (1993), pesquisadoras precursoras 

desse campo, centradas nas categorias de gênero e raça, pensaram as múltiplas desigualdades e formas 

de opressão/subordinação vivenciadas pelas mulheres negras nos EUA. Essas categorias e esses 

processos sociais foram direcionados às reflexões sobre etnicidade e classe como princípios organizadores 

dos sistemas sociais. 

A problemática investigada consistiu em analisar de que modo as políticas públicas 

educacionais impactam a área, examinando suas implementações e relações diretas com a precarização 
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do trabalho docente em algumas escolas da cidade de Rio Branco. A investigação permitiu, deste modo, 

compreender os desafios enfrentados pelos professores diante das reformas e como esses profissionais 

se adequaram a mudanças que incidem diretamente em suas práticas pedagógicas. 

A metodologia empregada para a construção dos dados da pesquisa são: a pesquisa 

bibliográfica, desenvolvida a partir de material já elaborado, "constituído principalmente de livros e 

artigos científicos" (Gil, 2008, p. 50), além de uma reflexão crítica sobre as fontes. Adotou-se também 

a pesquisa participativa que, "assim como a pesquisa-ação, caracteriza-se pela interação entre 

pesquisadores e membros das situações investigadas" (Gil, 2002, p. 55). Essa etapa foi realizada por 

meio de questionários aplicados a docentes, viabilizando uma abordagem qualitativa fundamentada no 

compartilhamento de suas experiências com as pesquisadoras. 

Para além desta introdução e das considerações finais, o artigo organiza-se em duas seções. A 

primeira, intitulada O Projeto de Iniciação Científica e o campo do Ensino de História, contextualiza a gênese 

deste trabalho. A segunda, Os processos de reformas educacionais e a realidade acreana, abordando o histórico 

das reformas educacionais em conjunto com a análise dos questionários respondidos por professores 

da rede básica de ensino. 

A ARTICULAÇÃO DO PROJETO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA E O CAMPO DO 
ENSINO DE HISTÓRIA 

Este artigo é fruto dos desdobramentos da pesquisa de Iniciação Científica desenvolvida por 

nós na Universidade Federal do Acre (UFAC), intitulada Ensino de História e Interseccionalidade: práticas, 

saberes e desigualdades na Amazônia. A investigação permitiu a ampliação de temáticas que contribuem 

para o desenvolvimento de novos estudos, os quais aprofundam e complementam saberes 

consolidados na academia, incentivando a reflexão crítica sobre o ensino de História e a precarização 

da educação. Por meio do projeto, foi possível acessar uma produção bibliográfica voltada às questões 

de raça, gênero e classe, o que favoreceu uma compreensão abrangente da importância da 

interseccionalidade em diversos setores sociais. Essa abordagem fortalece a atuação acadêmica no 

campo da História, permitindo que tais saberes sejam aplicados  tanto em atividades curriculares 

quanto em espaços educativos não formais. 

A interseccionalidade abrange as conexões analíticas quanto a “simultaneidade, matriz de 

dominação, eixos de desigualdades, agenciamentos, posições de localização, vetores de poder, 

categorias de articulação” (Magliano, 2015, p. 694), possibilitando diferenciadas linhas de abordagem 

que, ao invés de separar, estabelecem pontes dialógicas dentro das leituras sobre o tema. A ideia da 
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interseccionalidade fornece suporte aos estudos de gênero e se distancia da abstração representada 

pelos postulados de “mulher universal” (Vigoya, 2009, p. 64), atrelados aos movimentos feministas 

sobressaídos no decorrer da década de 1970, tidos por alguns ramos do feminismo como “branco” e 

“burguês”. Outro aspecto que as pesquisas com enfoque na interseccionalidade apontam, dentro dos 

estudos feministas, diz respeito à questão do poder e das lógicas de dominação. Orientações pautadas 

na ideia de interseccionalidade se efetivam como plataformas que conectam as categorias de gênero, 

raça, classe, etnicidade, deslocando para uma desconstrução dos universalismos e das dinâmicas de 

poder que os constituem. 

Com base nas contribuições de Patrícia Hill Collins, Sirma Bilge e Carla Akotirene, foi possível 

aprofundar o debate acerca da interseccionalidade e reconhecer a complexidade que permeia essa 

perspectiva teórica. A articulação das reflexões dessas autoras propõe novas formas de interpretar as 

dinâmicas sociais ao considerar as articulações entre marcadores de raça, orientação sexual, gênero e 

classe. Tais marcadores configuram-se como ferramentas analíticas essenciais para uma leitura crítica 

da realidade. Essa análise mostrou-se necessária, pois, a partir do levantamento realizado nas escolas, 

constatou se que  os docentes são atravessados por marcadores sociais que permeiam  suas experiências 

no cotidiano escolar, evidenciando-se como elementos centrais durante a exploração do estudo. 

A articulação entre a interseccionalidade e os saberes escolares é pautada a partir da 

configuração do conhecimento em realidades sociais situadas e da cognição da produção dos saberes 

dos sujeitos que, por sua vez, atrelam-se aos saberes científicos e, além disso, somam-se às necessidades 

que atravessam o espaço escolar nos processos que envolvem a “transposição didática e as mediações 

entre o conhecimento científico e o conhecimento cotidiano, bem como às dimensões históricas e 

sociocultural” (Monteiro, 2007, s.p.) da diversidade do campo escolar. O saber docente é utilizado por 

pesquisadores para compreenderem como a ação da aprendizagem acontece no chão da escola, 

mobilizados por educadores ao dominarem saberes científicos, ao fazerem apropriações desses 

conhecimentos ao ensinarem, além de mobilizarem suas práticas de experiências, constitutivas de suas 

identidades docentes, para efetivarem os processos de ensino. 

O ambiente escolar é um espaço que abriga uma pluralidade de trajetórias educacionais; nele, 

os discentes vivenciam a alteridade cotidianamente. As escolas da cidade de Rio Branco configuram-

se como espaços de densa diversidade, acolhendo  alunos de diferentes idades, raças, classes e crenças, 

territórios e etnias. Tais fatores foram perceptíveis durante esta pesquisa, que permitiu observar a 

interseccionalidade na prática. As instituições atendem educandos provenientes de diversas regiões, 

incluindo bairros periféricos marcados por contextos de violência e vulnerabilidade social. Essas 
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realidades refletem-se diretamente naqueles que transitam pela escola, demandando uma análise atenta  

de aspectos que, embora muitas vezes invisibilizados, mostram-se indissociáveis da experiência escolar. 

Em conjunto com as transformações educacionais amplas, o Ensino de História enfrenta 

interferências que afetam diretamente os profissionais da área e suas abordagens pedagógicas. No 

âmbito desta pesquisa, entende-se a Educação como um campo amplo atravessado por divergências e 

disputas em torno do currículo prescrito (oficial), e o currículo em ação (mediação e construção pelos 

professores e alunos na sala de aula). Assim, as políticas e reformas educacionais manifestam-se para 

além dos textos normativos — como a Constituição Federal —, revelando lacunas e tensões em suas 

implementações, quando nos referirmos ao art.  210 ou as Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 

a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira, e a Lei nº 11.645, de 10 de março de 

2008, que dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da 

rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena.   

O Ensino de História, campo fundamental para o desenvolvimento do pensamento crítico, da 

memória e da consciência histórica, também pode ser compreendido como “o lugar de encontro entre 

o rigor da historiografia e a complexidade da educação, onde se produz um conhecimento vital para 

que os sujeitos entendam seu lugar no tempo e na sociedade” (Monteiro, 2001, 2003, s.p.), 

transcedendo a mera periodização do passado, tem enfrentado barreiras que buscam reduzir sua 

relevância. Entre elas, destacam-se a diminuição da carga horária e as tentativas de descaracterização 

da disciplina em prol de modelos integradores, como os "Estudos Sociais", no passado. Tais 

intervenções cercearam a autonomia do educando, encontrando resistência ativa no campo acadêmico. 

A análise aqui apresentada prioriza o olhar de professores formados na área, visando compreender 

como os sujeitos se articulam dentro das instituições e, consequentemente, no sistema educacional. 

A partir dessas premissas, realizou-se um mapeamento de docentes e escolas da rede básica de 

ensino para a aplicação de dois questionários, adotados como instrumentos de coleta de dados. O 

primeiro bloco de questões concentrou-se em aspectos relacionados a formação dos docentes, visando 

conhecer as trajetórias e os percursos trilhados pelos educadores, abrangendo: a formação nos níveis 

Fundamental e Médio; a qualificação profissional; as motivações para a escolha da docência; os 

aspectos positivos e negativos da carreira; além dos desafios enfrentados na profissão, inclusive no 

contexto do ensino remoto durante a pandemia da  Covid-19. Adicionalmente, o instrumento abordou 

a realidade escolar e educacional com a qual os professores mantêm contato, incluindo as metodologias 

aplicadas no ensino de História (e Pedagogia), os fatores que corroboram a precarização do ensino nas 
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escolas de Rio Branco, as políticas e reformas que interferem no trabalho docente e na aprendizagem, 

e as percepções sobre o Novo Ensino Médio. 

Alguns professores possuem formação em Licenciatura em História, enquanto outros são 

graduados em Pedagogia, pela Universidade Federal do Acre (UFAC) e pela Faculdade Euclides da 

Cunha (Inec). Suas vivências com a prática docente contribuem significativamente para a análise da 

realidade educacional contemporânea, permitindo testemunhar as mudanças geradas pelas políticas e 

reformas que serão discutidas a seguir. 

AS REFORMAS EDUCACIONAIS E A REALIDADE ACREANA 

Historicamente no Brasil, o ensino foi instituído como uma expressão de poder. Os jesuítas, 

que chegaram ao Brasil durante o período colonial, desempenharam um papel central na educação, 

salientando especialmente na catequização dos povos indígenas, sendo um braço estendido no projeto 

colonial. Esse processo ocorreu por meio da imposição da religião cristã, sem o devido respeito às 

culturas dos povos originários do Brasil. Paralelamente, os jesuítas promoveram a educação dos filhos 

dos colonizadores, a formação de novos sacerdotes e a consolidação de uma elite intelectual (Aranha, 

1996, p. 99). Responsáveis pela criação das primeiras escolas, essas ordens religiosas acumularam 

influência e domínio ao longo de sua permanência no país, incutindo normas, tendo a lógica da guerra, 

na expansão territorial; na lógica cristã com a evangelização e na padronização dos corpos; e na lógica 

educacional com a padronização de um corpo destinado ao trabalho. Posteriormente, as Reformas 

Pombalinas, conduzidas pelo Marquês de Pombal, puseram fim à hegemonia jesuítica, em um contexto 

no qual “o enriquecimento das Ordens Religiosas favorecia a expansão missionária sob a forma de 

novos conventos, colégios e igrejas [...]” (Paim, 2006, p. 57). Diante disso, tornou-se necessária uma 

reforma educacional que visasse a modificação do legado deixado pelos jesuítas. 

Assim, a Coroa Portuguesa adotou medidas que “nomeia professores e estabelece planos de 

estudo e inspeção. O curso de humanidades, típico do ensino jesuítico, é modificado para o sistema de 

aulas régias de disciplinas isoladas” (Aranha, 1996, p. 134). No entanto, nota-se uma precariedade 

persistente nessas implementações, tornando a educação um tema que, desde o século XVIII, carecia 

de investimentos e atenção para sua efetiva melhoria. 

Nas Constituições brasileiras, também é possível observar diferentes abordagens sobre a 

educação. A Carta de 1824 estabelecia a gratuidade da educação primária a todos os cidadãos. 

Enquanto na Constituição de 1891, essa gratuidade foi suprimida, juntamente com a obrigatoriedade 

do ensino. Na Era Vargas, na Constituição de 1934, a educação passou a ser vista como um direito da 
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população, sendo que, em 1946, a obrigatoriedade foi novamente enfatizada. A Constituição de 1967, 

em pleno Regime Militar, manteve a obrigatoriedade e a gratuidade nos estabelecimentos primários. 

Por fim, a atual Constituição Federal de 1988 consolidou o entendimento da educação como um direito 

de todos e um dever do Estado, estabelecendo sua obrigatoriedade, gratuidade e universalidade (Horta, 

1998, p. 11-29). 

As reformas educacionais transcendem os marcos contextualizados anteriormente. Além dos 

períodos jesuítico e pombalino e das sucessivas Cartas Constitucionais, a educação foi pauta central 

em momentos decisivos, como na Era Vargas e no Regime Militar. Essa trajetória demonstra que o 

ensino permaneceu como um objeto de atenção contínua, sendo debatido intensamente na atualidade 

diante de modificações como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Novo Ensino Médio 

(2018), que direcionaram vieses  tecnicistas e profissionalizantes. Tais propostas, embora sustentem 

um discurso de inovação e melhoria, são alvos de críticas por, em muitos aspectos, acentuarem a 

precarização do ensino e sobrecarregarem os regimes de trabalho do docente. 

Na Era Vargas, a Reforma Francisco Campos (1931) destacou-se ao organizar o sistema 

educacional brasileiro, culminando na criação do Ministério da Educação e Saúde. Sob a gestão de 

Francisco Campos, a educação atingiu um novo patamar institucional, tornando-se mais específica e 

dotada de uma estrutura ministerial própria. O ensino secundário e as universidades receberam atenção 

privilegiada por meio de reformas estruturantes, nas quais se destacam a organização do ensino 

comercial, a oficialização do ensino secundário e a regulamentação do ensino superior no país. O 

aumento do número de anos do curso secundário e sua divisão em dois ciclos, a seriação do currículo, 

a freqüência obrigatória dos alunos às aulas, a imposição de um detalhado e regular sistema de avaliação 

discente e a reestruturação do sistema de inspeção federal (Dallabrida, 2009, p. 185). 

Em vista disso, é fundamental destacar a desconsideração do ensino propedêutico no nível 

secundário, que visa à preparação para o ensino superior, em detrimento de modelos tecnicistas. Deste 

modo, observam-se críticas significativas a essas mudanças, visto que “a falta de articulação entre o 

curso secundário e o comercial evidencia a rigidez do sistema, enquanto o enciclopedismo dos 

programas de estudo, ao lado de uma rigorosa avaliação, torna o ensino altamente seletivo e elitizante” 

(Aranha, 1996, p. 201).  

A cidade de Rio Branco, no Acre, compõe um cenário social e educacional complexo. A capital 

agrega características da sociodiversidade amazônica, mas é atravessada por desigualdades marcantes 

quando comparada aos indicadores educacionais nacionais e regionais. Geograficamente, o município 

possui um caráter estratégico: é uma capital com proximidade territorial das fronteiras boliviana e 
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peruana. Essa localização insere Rio Branco em um contexto transfronteiriço no sudoeste da 

Amazônia, fator que exige atenção das instituições brasileiras quanto a pesquisas educacionais que 

abordem a circulação, as trocas, as mediações culturais e a análise dos aspectos materiais, econômicos 

e simbólicos do ensino nessa região. 

Geograficamente, Rio Branco possui uma população aproximada de 389.001 (trezentos e 

oitenta e nove mil e um) habitantes (IBGE, 2025), residente majoritariamente na zona urbana, 

distribuída em sete regionais e 110 bairros. Quanto aos indicadores socioeconômicos, a média salarial 

dos trabalhadores é de 3,2 salários mínimos. Estima-se que o nível de ocupação da população era de 

25,9% antes da pandemia da  Covid-19 — ocupando, à época, a 1ª posição no estado e a 102ª entre as 

cidades brasileiras (IBGE, 2021). Além disso, a parcela de domicílios com rendimento mensal de até 

meio salário mínimo por pessoa atingia 36,4% da população, o que posiciona a cidade no 22º lugar 

entre os municípios do país com maior vulnerabilidade nesse quesito. 

No campo educacional, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos era de 95,1% em 2010. Em 2017, 

o Indíce de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) da rede pública para os anos iniciais do 

ensino fundamental foi de 6,5, enquanto para os anos finais foi de 4,8. Em termos de volume, o 

município registrou, em 2020, 59.215 (cinquenta e nove mil e duzentas e quinze) matrículas no ensino 

fundamental e 16.739 (dezesseis mil e setecentas e trinta e nove) no ensino médio (IBGE, 2021). 

Somam-se a esses dados o contingente de 2.252 (dois mil e duzentos e cinquenta e dois) 

docentes no ensino fundamental e 895 (oitocentos e noventa e cinco) no médio em 2020. Naquele 

ano, a estrutura contava com 197 (cento e noventa e sete) estabelecimentos de ensino fundamental e 

63 (sessenta e três) de ensino médio. A distribuição discente revela que 93,5% dos alunos estudam na 

zona urbana e 6,5% na zona rural. Quanto à dependência administrativa, as escolas dividem-se em: 

66,5% estaduais, 22,33% municipais, 10,3% particulares e 1,5% federais. Em 2019, o IDEB de Rio 

Branco superou as médias estadual e nacional nos anos iniciais (6,5 contra 5,8 do AC e 5,7 do Brasil), 

mas apresentou desafios nos anos finais e no ensino médio, onde os índices tendem a se equiparar ou 

ficar abaixo da média nacional. 

Esses indicadores evidenciam a necessidade premente de investimentos do Estado brasileiro 

para que se cumpram as metas do Ministério da Educação (MEC) e os preceitos da Constituição de 

1988. É dever da União e das instâncias federativas garantir as normativas constitucionais que 

asseguram aos cidadãos e residentes o direito fundamental à educação, à saúde e ao trabalho digno. 

As escolas selecionadas para esta pesquisa atendem aos níveis fundamental e médio, recebendo 

alunos tanto do bairro em que estão localizadas  quanto das regiões vizinhas , o que contribui para a 
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preservação da diversidade escolar. Antes de adentrar o espaço  interno das escolas, é pertinente  

direcionar o olhar para a área externa e para a comunidade. Conhecer os arredores e suas 

particularidades revela-se fundamental, uma vez que o contexto geográfico exerce influência direta  

sobre os sujeitos  que compõem essas instituições. 

Os professores participantes do projeto atuam no ensino básico nas escolas Marilda Gouveia 

Viana, Padre Antônio Diogo Feijó, Instituto de Educação Lourenço Filho e Dalva de Souza Neves 

(esta última localizada na zona rural). Com exceção da docente da Escola Dalva de Souza Neves, 

formada em Pedagogia pela Faculdade Euclides da Cunha, os demais são graduados em Licenciatura 

em História pela Universidade Federal do Acre. 

A Escola Marilda Gouveia Viana localiza-se no bairro João Eduardo e recebe alunos de bairros 

próximos, como Baixada da Sobral, Bahia e Carandá. Em suas imediações, encontram-se com diversos 

comércios, igrejas e lanchonetes. Enquanto  a escola Padre Antônio Diogo Feijó, no bairro Floresta, 

situa-se em uma região movimentada, marcada por paradas de ônibus e comércios locais; a instituição 

destaca-se pela realização de  projetos temáticos que incentivam a participação ativa dos estudantes . 

O Instituto de Educação Lourenço Filho está localizado no bairro Bosque, na Avenida Getúlio 

Vargas. Assim como as demais, o Instituto incentiva a participação dos estudantes em projetos 

culturais, oficinas e esportes. Por sua vez, a escola Dalva de Souza Neves situa-se na zona rural, no 

Km 58 da Transacreana; ; nessa unidade  não foram realizadas visitas presenciais, sendo o 

reconhecimento obtido  por meio de pesquisas online  e pelo contato direto com a docente da unidade. 

Essa lógica excludente ecoa na realidade contemporânea relatada pelos docentes com os quais 

conversamos. Segundo os relatos, a profissão docente encontra-se “[...] precarizada, pouco assistida 

pelos órgãos responsáveis” (Docente 2, 2025, s.p.).  Além disso, aponta-se que “as várias cobranças da 

Secretaria de Educação é algo que esgota toda uma escola, suas provas às vezes não contemplam a 

realidade social do aluno [...]” (Docente 2, 2025, s.p.). Tais relatos  provocam uma reflexão sobre a 

prevalência de resultados quantitativos em detrimento dos qualitativos, em um sistema que impõe 

metas sem considerar as interseccionalidades presentes cotidiano  escolar. Ademais, a pressão por 

métricas padronizadas desconsidera as singularidades regionais e as vulnerabilidades socioeconômicas 

que atravessam a realidade acreana.  

[...] o aumento das cobranças por parte das secretarias e governos por resultados 
qualitativos, sem oferecer o suporte adequado e sem dar a devida valorização, ao 
mesmo tempo em que estes órgãos estão se tornado também controladores dos 
processos de ensino e aprendizagem, interferindo diretamente nos conteúdos e 
métodos de ensino dos professores (Docente 5, 2025, s.p.). 
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Dessa forma, compreende-se que, embora existam órgãos responsáveis pelas políticas 

educacionais — como o Ministério da Educação (MEC), em âmbito federal, e as Secretarias de 

Educação, nos níveis estadual e municipal —, os objetivos de melhoria da educação e da valorização 

docente não são plenamente atingidos. A realidade permanece marcada pela precariedade, ecoando as 

críticas de professores que vivenciam esse cenário e destacam a carga de “[...] burocracia, cumprimento 

de metas e avaliações” (Docente 1, 2025, s.p.) como entraves às condições de trabalho. 

Historicamente, o ensino secundário tornou-se alvo de novas reformas, como a Reforma 

Capanema, conduzida à época pelo então ministro Gustavo Capanema, durante o Estado Novo. Por 

ser um período de forte autoritarismo, a educação refletiu esse caráter centralizador, em que “a lei nada 

mais fazia do que acentuar a velha tradição do ensino secundário acadêmico, propedêutico e 

aristocrático” (Aranha, 1996, p. 202). Paradoxalmente, nesse mesmo período, foram criados o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(Senac), voltados à formação de mão de obra técnica. Tais instituições permanecem ativas e, no 

contexto do Novo Ensino Médio, assumem papel central, especialmente no terceiro ano, ao ocuparem 

a carga horária escolar com cursos de qualificação profissional que, muitas vezes, substituem disciplinas 

da formação geral básica. Assim, aos substituir as disciplinas de História, Sociologia e Filosofia no 3º 

ano do ensino médio por cursos técnicos, como fica a formação atrelada ao pensamento crítico, da 

construção da consciência histórica e das percepções das interseccionalidades em contextos regionais 

de profunda desigualdade social, no caso dos Estados amazônicos? 

Dessa maneira, observa-se a estreita articulação entre o ensino propedêutico e o técnico. No 

contexto das recentes reformulações do Ensino Médio, esse modelo é criticado por ser, como destaca 

uma das docentes, “[...] moldado para atender aos interesses do grande capital, visando a inserção de 

conteúdos voltados à formação de mão de obra trabalhadora barata [...]” (Docente 5, 2025, s.p.). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, constitui o principal pilar normativo da área, permanecendo em vigor até os dias atuais como 

marco das grandes reformas que moldaram a educaçãobrasileiras. Sob a égide da Constituição de 1946, 

no período pós-Vargas, o país iniciou os debates para a criação da LDB, que tramitou por anos até sua 

efetiva implementação em 1961. No entanto, essa primeira versão da lei “representou uma vitória dos 

empresários da educação e dos representantes religiosos da Igreja Católica. A partir daí, esses setores 

passam a dominar os Conselhos de Educação [...]” (Fonseca, 1993, p. 20). Ao longo de suas 

reformulações, a LDB passou a organizar as diretrizes para a efetivação do direito ao aprendizado, 



 

183 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-10 

desde o ensino básico até o superior, consolidando-se como o documento mais relevante do 

ordenamento jurídico educacional. 

     Todavia, ao analisar as diferentes experiências vivenciadas nas escolas a partir dos relatos 

dos professores que colaboram com esta pesquisa, emergem  realidades que não correspondem ao que 

é preconizado na teoria. O país é marcado por contextos heterogêneos; assim, uma legislação que 

oferece respaldo a determinada região pode não se concretizar da mesma forma em outras localidades. 

Tome-se como exemplo o art.  32, presente na Seção III (do Ensino Fundamental) da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (1996), segundo o qual o ensino fundamental deve ter como objetivo a formação 

básica do cidadão, mediante o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão, mediante: 
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 
domínio da leitura, da escrita e do cálculo; (Brasil, 1996). 

Porém, a precarização afeta não apenas as estruturas escolares, mas também o próprio processo 

de ensino-aprendizagem. Nesse cenário, encontram-se alunos que “[...] têm grande dificuldade de 

escrita e interpretação, dificultando o aprendizado em todos os componentes curriculares. A escola 

toma para si essa responsabilidade de letrar os alunos que já deveriam ser letrados” (Docente 2, 2025, 

s.p.). Consequentemente, muitos discentes precisam progredir para níveis mais elevados da educação 

básica sem o domínio das competências fundamentais, gerando desigualdades que a instituição deve 

mitigar para que esses estudantes tenham as mesmas oportunidades de acesso ao conhecimento que 

os demais. 

As reformas educacionais mais recentes, cercadas por intensos debates, referem-se à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao Novo Ensino Médio, descritos como uma realidade “[...] 

desafiadora para implementação” (Docente 1, 2024, s.p.). Essa reforma é prontamente mencionada 

pelos professores ao abordarem as transformações pelas quais a educação passou, modificando de 

maneira significativa a etapa final da educação básica. Sobre essa mudança, destaca-se que a 

fragmentação curricular e a redução da carga horária de disciplinas das Ciências Humanas têm gerado 

incertezas quanto à formação integral dos estudantes. No ensino de História, esse cenário 

representaum grande desafio, pois, antes mesmo de avançar em explicações teóricas e 

contextualizações históricas, o docente precisa que ensinar o aluno a ler um documento histórico.   
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[...] as principais transformações estão relacionadas a questões curriculares, como a 
criação e efetivação da BNCC, que trouxe reformulações nos currículos escolares dos 
estados também, com avanços e retrocessos significativos. (Docente 5, 2025, s.p.). 

A BNCC é um documento que serve de base para os currículos escolares, priorizando 

competências e habilidades que estabelecem uma forma geral e comum de avaliar os estudantes. 

Contudo, o espaço escolar comporta uma vasta diversidade — temática discutida anteriormente sob a 

ótica da interseccionalidade — e, conforme apontam Oliveira, Domingues e Toschi (2000, s.p.), 

“acontece que, do nível nacional à unidade escolar, tem se chegado, quase sempre, a um currículo 

único”. Dessa forma, os currículos podem não contemplar, em sua totalidade, as discussões necessárias 

para a valorização das multiplicidades e singularidades regionais. 

Além disso, ao priorizar habilidades técnicas e competências padronizadas, encontram-se 

lacunas no que diz respeito a abordagens mais profundas das disciplinas. Esse cenário confere destaque 

aos chamados Itinerários Formativos, visto que a fragmentação do conhecimento pode comprometer 

a densidade teórica necessária para o pensamento crítico, especialmente no campo das Ciências 

Humanas, onde o tempo didático é reduzido em prol de uma formação voltada para o mercado de 

trabalho. 

[...] a Reforma do Ensino Médio e do currículo, que começou com a BNCC, em 
seguida com a reformulação dos currículos estaduais, têm afetado de forma 
significativa a minha prática docente, pois aumentou a demanda de trabalho 
(considerando os itinerários formativos) e a cobrança por melhores resultados, ao 
tempo em que os estudantes foram assolados por um currículo instável, que tem se 
modificado por diversas vezes (Docente 5, 2025, s.p.). 

Os Itinerários Formativos dividem-se em quatro categorias: Linguagens e suas Tecnologias; 

Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas. Além dessas, há o itinerário de Formação Técnica e Profissional, que visa à qualificação por 

meio de cursos em instituições já mencionadas, como o Senai o Senac. O Novo Ensino Médio 

fortalece, em sua estrutura, a concepção de um ensino preparatório voltado ou para exames 

vestibulares ou para o mercado de trabalho, de forma fragmentada. Para os profissionais que atuam 

nessa etapa, essa nova demanda revela uma realidade em que a autonomia pedagógica é desafiada pela 

fragmentação dos conteúdos e pela pressão por resultados pragmáticos, muitas vezes em detrimento 

de uma formação humanística crítica. 

A cobrança excessiva em cima dos professores por melhores resultados, diante de 
uma carga horária exaustiva, uma vez que com a reformulação do currículo escolar, 
os professores passaram a ministrar disciplinas, conteúdos que fogem à sua área de 
formação, demandando a estes, um processo de estudo e planejamento, digamos 
“extra” para desenvolver suas atividades didáticas. Estamos falando dos famosos 
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Itinerários Formativos. Alguns professores precisam realizar diversos planejamentos, 
de diversas áreas, pois ministram disciplinas em vários itinerários ao mesmo tempo, 
então a carga de trabalho é exorbitante, o que tem causado a precarização do ensino 
e o adoecimento dos professores [...]. (Docente 5, 2025, s.p.). 

Conforme se observa na reflexão apresentada, os professores — que já precisam manter seus 

conhecimentos constantemente atualizados em suas áreas de formação — passam a  se dedicam a 

outros campos do saber, atuando para além do que sua qualificação originalmente contempla. É 

notável que, embora o discurso oficial enfatize a liberdade de escolha dos alunos pelas trilhas de 

aprendizagem, essa proposta ocorre em detrimento de um currículo que anteriormente previa a 

obrigatoriedade de disciplinas como Filosofia, Sociologia e História. Sob a ótica docente, esse modelo 

é visto como “[...] um projeto educacional que deseja acabar com a capacidade de trazer para o campo 

da reflexão e críticas questões sociais cotidianas” (Docente 2, 2025, s.p.). 

Esse cenário guarda paralelos com o ocorrido durante o Governo Médici, em 1971, quando as 

disciplinas de História e Geografia foram aglutinadas na área de Estudos Sociais. Tal estratégia 

evidencia uma desconsideração histórica pelas disciplinas que fomentam o pensamento crítico, 

limitando a formação dos discentes que, ou são induzidos a escolher áreas fragmentadas, ou não 

encontram disponíveis as disciplinas necessárias para uma compreensão ampla da sociedade. 

Ademais, ao tratar das reformas contemporâneas, é imperativo salientar que a “BNCC e o 

Novo Ensino Médio [...] exigem adaptação e recursos adequados” (Docente 3, 2025, s.p.). No entanto, 

encontram-se instituições que carecem de estrutura mínima para adotar tais medidas, visto que 

problemas de infraestrutura e a escassez de investimentos são recorrentes nas escolas de Rio Branco, 

aprofundando o abismo entre a norma prescrita e a prática educativa. 

O debate acerca da infraestrutura, dos investimentos e da precariedade descortina horizontes 

frequentemente invisibilizados pelas autoridades públicas, como a realidade das escolas da zona rural. 

Embora existam legislações que assegurem o direito à educação do campo — a exemplo da própria 

LDB (1996) —, encontram-se situações insalubres que impedem a efetivação de um ensino de 

qualidade para todos. 

Escolas desprovidas de paredes, piso adequado, merenda e água potável representam a face 

extrema das diversas precariedades encontradas no Estado. De acordo com o Jornal Varadouro (2025), 

após levantamento de escolas municipais realizado por auditores da Corte de Contas da União, 

constatou-se que a negligência estrutural compromete não apenas o aprendizado, mas a própria 

dignidade de alunos e professores que ocupam esses espaços. 
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Observamos, assim, ao conectarmos com os marcadores sociais da diferença 

(interseccionalidade), que as escolas localizada em áreas rurais são diretamente influenciadas pelas 

assimetrias regionais, além de questionarmos as diferentes realidades sociais existentes na Amazônia, 

inclusive, a acreana.  

O cenário encontrado nas escolas foi considerado crítico, falta de água potável, 
professores tendo que se responsabilizar pelo preparo da merenda e manutenção das 
instalações, além de estudantes tendo de assumir a responsabilidade pela limpeza dos 
locais foram alguns dos problemas encontrados. Segundo dados do Censo Escolar 
de 2024, o Acre possui 547 escolas sem água potável. (Varadouro, 2025, s.p.). 

 Dessa forma, é perceptível o descaso com a Educação, ao inserir alunos em ambientes que não 

são propícios ao Ensino Básico. Tal precariedade força-os a assumir afazeres alheios ao contexto de 

sala de aula, visto que as autoridades não direcionam a atenção necessária às demandas urgentes. Essa 

realidade, distante dos centros urbanos, foi vivenciada por uma das docentes participantes desta 

pesquisa. Sendo relatado por ela que, no contexto da pandemia, seu papel de educadora enfrentou 

desafios hercúleos durante o ensino remoto: “providenciamos apostilas e fomos entregar na casa de 

cada um, entrando nos ramais, correndo com medo de cachorros, medo de gado e muitas outras coisas 

[...]” (Docente 3, 2025, s.p.). Esse relato evidencia que tanto alunos quanto professores são impelidos 

a adotar iniciativas próprias para garantir o acesso à educação, ainda que isso signifique submeter-se a 

situações insalubres e perigosas. 

Além disso, discutem-se outras ineficiências nas estruturas escolares de Rio Branco, 

especialmente no que tange às tecnologias que devem ser integradas ao cotidiano pedagógico. Segundo 

os docentes, uma das transformações recentes foi “[...] a utilização da tecnologia para auxiliar na sala 

de aula” (Docente 4, 2025, s.p.). De fato, o uso de recursos tecnológicos apresenta-se como um auxílio 

relevante para os professores, tanto no espaço escolar quanto no planejamento extraclasse. No entanto, 

a implementação dessas ferramentas esbarra, frequentemente, na falta de equipamentos adequados e 

na ausência de suporte técnico nas unidades escolares. 

As três áreas designadas na Resolução CEB/CNE no 03/98 vêm acompanhadas pelo 
termo tecnologias. Ao que parece, o objetivo é conectar os conhecimentos científicos 
a suas aplicações tecnológicas, identificando nas diversas ciências que compõem o 
currículo escolar os elementos de tecnologia que são essenciais a cada uma das áreas 
de conhecimento, desenvolvendo-os como conteúdos vivos, meios de educação 
(Parecer no 15/98, p. 57). De fato, é fundamental generalizar o uso de multimeios 
interativos até mesmo nos cursos presenciais de educação média. É preciso integrar 
a informática, o uso da televisão, do vídeo, do rádio, na formação regular do Ensino 
Médio. É preciso equipar as escolas com recursos da informática e de multimídia, 
fax, telefone e reprodutor de textos. (Oliveira; Domingues; Toschi, 2000, s.p.). 
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No entanto, não é difícil encontrar escolas em Rio Branco que carecem da devida assistência 

para tal efetivação, falhando no objetivo de oferecer esse suporte aos conhecimentos desenvolvidos 

no ambiente escolar. Essa lacuna decorre da falta de investimentos, o que leva, consequentemente, à 

precarização do trabalho docente. Observa-se que a exigência por letramento digital e uso de 

plataformas esbarra na ausência de infraestrutura básica, como redes de internet estáveis e laboratórios 

funcionais. 

Em um mundo tecnológico e que cobra o professor isso, um dos fatores que mais 
precariza o trabalho hoje é a ausência ou péssima qualidade da rede de internet, que 
inclusive, muitas vezes, é adquirida pela própria escola, com recursos próprios, sem 
o devido investimento público. A falta de materiais didáticos diversos, desde livros 
didáticos a equipamentos de multimídia – datashow, caixa de som – equipamentos 
laboratoriais e etc. Além da falta de estrutura física, em algumas escolas [...]. (Docente 
5, 2025, s.p.). 

Logo, os aspectos que deveriam servir de apoio ao trabalho docente, tanto na escola quanto 

na sala de aula, acabam contribuindo para o enfraquecimento de um ensino de qualidade. O acesso a 

esses instrumentos, por parte de docentes e alunos, constitui um direito que deve ser assegurado; afinal, 

de nada adianta instituir reformas que preconizam o uso de equipamentos de multimídia e internet se, 

na realidade, as instituições não recebem o financiamento nem o apoio técnico dos órgãos responsáveis 

para garantir a infraestrutura necessária ao espaço escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao considerar os aspectos mencionados, do Brasil Colônia ao contemporâneo, observa-se que 

a Educação tornou-se um campo permanente de discussões e lutas. Analisar as reformas educacionais 

ao longo da História possibilita uma compreensão ampla dessa temática. A adoção de uma pesquisa 

qualitativa e participativa, por meio do contato direto e da aplicação de questionários a professores da 

rede básica, permitiu uma percepção nítida da realidade atual das estruturas escolares, conferindo 

grande valor às contribuições de docentes e discentes que lidam diariamente com esses desafios. 

As reformas levam à reflexão sobre as verdadeiras motivações por trás de suas implementações, 

revelando as intenções dos governos que as instituíram. Nota-se que há interesses subjacentes às 

mudanças curriculares, muitas vezes orientados para formas de controle sobre o processo educativo, 

o que impacta diretamente a formação de sujeitos pensantes e críticos. Nesse sentido, torna-se 

imperativo destacar a relevância das disciplinas que fomentam a consciência crítica e promovem o 

trabalho com questões interseccionais, assegurando o respeito e a preservação das diferenças que 

permeiam o cotidiano escolar. 
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Ao longo das décadas, diversas políticas foram instituídas, mas a área educacional permanece 

marcada pela precarização, sobretudo nas ciências humanas, que vêm gradativamente fragmentadas e 

têm a sua carga horária reduzida. Esta análise demostra que as carências não se limitam apenas aos 

documentos, que transparecem as disputas de poder, mas também às condições materiais, , já que 

muitas instituições sequer dispõem do suporte básico necessário para atender às suas demandas. 

Torna-se, portanto, imprescindível a implementação de políticas que efetivamentecontribuam para a 

consolidação de uma educação inclusiva e justa, capaz de formar cidadãos conscientes do valor 

transformador do ensino para a sociedade. 

Por fim, este estudo reforça a importância da pesquisa acadêmica e sua relevância social. Fruto 

de um projeto vinculado ao Programa Institucional de Bolsas de de Iniciação Científica (PIBIC), na 

UFAC, este trabalho possibilitou o engajamento com conteúdos significativos para a compreensão da 

realidade brasileira, principalmente a amazônica. A experiência de investigar a Educação e o Ensino de 

História contribui não apenas para o avanço da produção acadêmica, mas também com o 

fortalecimento de saberes próprios, que podem ser incorporados à trajetória profissional e pessoal de 

discentes e docentes no estado do Acre. 
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